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acesso da população brasileira aos serviços assistenciais 

de saúde. Não trata-se apenas dos associados aos planos 

e seguros de saúde, mas da população de uma maneira 

geral. O ideal seria a formação de uma Parceria Público-

-Privada (PPP) inteligente, a exemplo do que tem feito 

alguns governos estaduais, ou seja: as empresas atuariam 

na área que têm mais expertise e o governo continuaria 

nos setores no qual ele é melhor.

O setor privado é mais dinâmico, em comparação ao 

atendimento público, no acesso às consultas e aos exa-

mes de diagnóstico e nas áreas de pequena e média 

complexidade, por exemplo, que são os primeiros pas-

sos para a entrada em qualquer sistema. Ele é mais ágil 

pela sua organização gerencial, onde o setor público está 

mais engessado. Com isso, é mais eficaz e eficiente. O 

SUS é baseado em um atendimento no âmbito muni-

cipal, muito dependente dos sistemas políticos locais, o 

que dificulta consideravelmente o gerenciamento, que 

deveria ser independente. Tem prefeituras com atendi-

mento excepcional, que contribuem de maneira efetiva 

com o Sistema, inclusive em recursos econômicos. Mas, 

outras, não.

No sistema privado, há maior agilidade para compras 

e a contratação de pessoal é mais simples. No público, 

é preciso fazer concurso para ampliar o quadro de pes-

soal e licitações para adquirir qualquer insumo, o que 

demanda muito tempo. Além disso, a iniciativa privada 

tem uma capacidade instalada muito grande e, se for 

formada uma parceria com o governo, têm condições de 

se preparar rapidamente para elevar o número de fun-

cionários e unidades, se necessário, a fim de ampliar sua 

estrutura para o aumento na demanda por assistência.

É evidente que o governo seria o principal dono das 

decisões. Ele tem a prioridade a respeito dos caminhos 

que deve seguir a saúde da população, mas não precisa 

ser o ‘fazedor’ e sim o ‘garantidor’. A Constituição diz 

que o governo deve garantir as condições para que a 

saúde seja acessível a toda população. O que quer dizer 

que não precisa ser necessariamente o agente que faz. 

O governo pode ser mais efetivo por meio de parcerias 

com a iniciativa privada.

Para viabilizar essa PPP, necessariamente, seria preci-

so um acordo financeiro também inteligente. Não pode 

ser: ‘você faz e eu vou ver se pago’. Hoje, os recursos 

repassados pelo SUS à rede conveniada são insuficientes 

para cobrir os custos. As santas casas, por exemplo, que 

destinam 60% dos serviços ao SUS, financiam um terço 

dos gastos que têm com o Sistema. A remuneração atual 

é uma afronta e os hospitais que dependem do governo 

estão praticamente falidos.”
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Humberto Costa

SENADOR E EX-MINISTRO DA SAÚDE

“Há um subsídio 
indireto por parte 
do sistema público 
para o setor 
privado”
Não há equidade. As pessoas da 

classe média têm acesso mais rápido a 

medicamentos e procedimentos de alto custo 

do que a parcela mais pobre da população, 

diz ex-ministro

“O maior desafio do País na saúde continua sendo a im-

plementação do SUS (Sistema Único de Saúde) e, dentro 

disso, o Brasil tem outras grandes barreiras a superar 

que são enormes desafios também. O primeiro, e mais 

importante, é o do financiamento. Qualquer que seja 

o critério de análise dos gastos do País com saúde, sob 

qualquer ângulo que se observe, chega-se a conclusão 

que se destina poucos recursos à área. Do gasto total 

com saúde no Brasil, o setor público responde por cerca 

de 45%; e o privado, o gasto das pessoas, com 55%.
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Para um sistema que constitucionalmente é definido 

como universal, o padrão está muito abaixo em com-

paração aos países que tem essa mesma definição, onde 

a participação do setor público nos gastos com saúde é 

muito maior, de aproximadamente 80%. Os recursos não 

são suficientes porque a prestação de serviços cresce a 

cada dia e o financiamento não. Ao contrário, com o fim 

da CPMF a saúde perdeu uma média de R$ 40 bilhões 

por ano, em valores de 2008.

O segundo desafio é que não adianta aumentar os re-

cursos se não existir uma clara definição das responsa-

bilidades de todos os atores do sistema de saúde. Desde 

os estados, municípios, governo federal, passando pelos 

prestadores de serviços e profissionais, são necessárias 

definições muito claras em termos de responsabilidade 

sanitária de todos. O País precisa de uma legislação para 

definir essas responsabilidades e que seja capaz de ser 

um instrumento de cobrança e de constrangimento da-

queles que deixarem de cumprir a Lei.

O terceiro, que de certa forma depende dos dois anterio-

res, é o da construção de uma legitimidade do Sistema. O 

SUS, sem dúvida, é bastante avançado, um dos maiores 

sistemas públicos de saúde do mundo, atende a mais de 

70% da população brasileira exclusivamente. Mas ele 

tem problemas na qualidade do atendimento: há filas ea 

realização de determinados procedimentos é demorada.

Por isso, o Sistema também não tem equidade. As pesso-

as da classe média têm acesso mais rápido a medicamen-

tos de alto custo, transplantes e vários procedimentos de 

alta complexidade porque têm planos de saúde e fazem 

consultas e exames mais rapidamente do que os depen-

dentes exclusivamente do SUS. Elas também têm poder 

econômico para acionar a Justiça e obter liminares que 

garantem acesso mais rapidamente a serviços e proce-

dimentos que os planos de saúde não cobrem. Os pro-

cedimentos de alto custo ficam todos sob o chapéu do 

SUS. Há um subsídio indireto por parte do sistema pú-

blico para o setor privado. Em decorrência disso, muitas 

vezes, faltam recursos para atender os segmentos mais 

pobres da população, incluindo na assistência a doenças 

crônicas.

Outra barreira relevante é a dos recursos humanos. Há 

ausência de mecanismos de contratação que permitam 

ao gestor mais flexibilidade para atender as necessidades 

do Sistema, incluindo as de definição de remuneração de 

pessoal. Há má distribuição e carência de profissionais, 

especialmente de médicos. O modelo da contratação por 

meio de concurso público engessa o SUS e há o poder 

de fogo das corporações, particularmente a médica, que 

construiu uma reserva de mercado ao longo do tempo.

A solução é abrir novas escolas e direcionar recursos para 

a especialização em áreas de interesse do SUS. O sistema 

das universidades públicas cresceu muito no governo 

do Lula, incluindo os cursos de medicinas. Mas pode-

-se ampliar o número de escolas públicas ou o número 

de vagas nas existentes para que esses futuros médicos 

atendam a demanda da saúde pública. Para garantir isso, 

entretanto, é necessário estabelecer o serviço civil obri-

gatório, e não só para saúde, mas para qualquer área que 

tenha carência de profissionais nos serviços públicos. 

Quem se forma em escola custeada pela sociedade, tem 

de retribuir esse investimento com seu trabalho, mas 

bem remunerado.”
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Jorge Solla
SECRETÁRIO ESTADUAL DE SAÚDE DA BAHIA

“Quem disser que 
não usa o SUS 
mostra ignorância”
Sistema faz milagre com os recursos que 

tem: gasta pouco mais de U$ 1 per capita 

por dia para cobrir todos os procedimentos 

e serviços, dos mais simples aos mais 

complexos, diz Solla

“Houve evolução significativa na saúde desde a criação 

do SUS (Sistema Único de Saúde) e a ideia de que é trata-
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